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Atadaj 7a Reunião Ordinária do Colégio de
Procuradores deJustiça do Estado deAlagoas

!

Aos vinte e dois dias do mês de outubro do ano de dois mil e quatorze
(22/10/2014), às 9 (nove) hdras e 25 (vinte e cinco) minutos, na Sala de Sessões dos
Órgãos Colegiados, localizada no 4o (quarto) andar do Edifício-sede do Ministério Público
do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo eSilva, n° 70, Bairro do Poço,
nesta Cidade de Maceió, Capital do Estado de Alagoas, compareceram para a T Reunião

10 Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de
11 Alagoas os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça Sérgio Jucá (Procurador-
12 Geral de Justiça e Presidente desta Reunião), Luiz Barbosa Carnaúba, Geraldo Magela
13 Barbosa Pirauá, Walber José Valente de Lima, Antiógenes Marques de Lira, Dilmar Lopes
14 Camerino, Dennis Lima Calhejiros, Vicente Felix Correia, Eduardo Tavares Mendes, José
15 Artur Melo, Afrânio Roberto pereira de Queiroz, Valter José de Omena Acioly eDenise
16 Guimarães de Oliveira Ausenjes, justíficadamente, Antônio Arecippo de Barros Teixeira
17 Neto, Lean Antônio Ferreira Araújo e Marcos Barros Mero. Inicialmente o Presidente da

18 Sessão agradeceu apresença de smembros deste Colegiado eem seguida cumprimentou os
19 órgãos de execução e servidores presentes. Solicitou então do Secretário deste Colegiado a
20 conferência do quorum. Confirmado o número necessário, o Presidente da Reunião

21 declarou aberta a Sessão. Passou o Colegiado a deliberar a ordem do dia, a saber: 1.
22 Apreciação da minuta da Ata| da Sessão Ordinária do dia 8 de outubro de 2014; 2.
23 Exposição do lançamento do projeto digital do Ministério Público do Estado de Alagoas; 3.
24 Apreciação da Resolução n° 117, do Conselho Nacional do Ministério Público, de 7 de
25 outubro de 2014, em face da sua repercussão no âmbito do MPE/AL, e 4. Outras matérias

26 eventualmente inseridas na pauta pelos Excelentíssimos Procuradores de Justiça. Quanto
27 ao item 1, que cuida da minuta cia Ata da Sessão Ordinária do dia 8de outubro de 2014, foi
28 esta aprovada sem qualquer reparo, à unanimidade. Concernente ao item 2, que trata do
29 lançamento do projeto digital do Ministério Público do Estado deAlagoas, o Presidente do

30 Colégio de Procuradores de Justiça, Procurador-Geral de Justiça Sérgio Jucá, passou a

31 palavra ao Procurador de Justiça Antiógenes Marques de Lira, Presidente do Comitê

32 Estratégico de Tecnologia da Informação - CETI, que saldou a todos, passando a explicar
33 as razões da contratação da empresa Softplan e as linhas mestras do software adquirido
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34 desta empresa, cujo programja comandará ofuncionamento lógico nos computadores do
35 MPE/AL, em face da necessidade desta Instituição atuar dentro do seu próprio sistema e
36 interagir (interoperabilidade) com outros. Destacou ainda que a inclusão do Ministério
37 Público nesse programa de yirtualização irá possibilitar que os membros possam emitir
38 pareceres, recursos, ofícios, formalizar TACs, termos de audiência etc, por via eletrônica,
39 em suas promotorias. Salientpu que os Procuradores de Justiça e Promotores de Justiça
40 poderão se conectar por computadores mediante essa rede e, assim, terão os respectivos
41 serviços facilitados, interagÍDjdo, inclusive, porque integrados, com o Poder Judiciário.
42 Disse que aexpectativa é ob^er maior agilidade no trabalho com aintegração dos dois

_ 43 sistemas, oSoftplan eoE-sajj ambos softwares de gestão. Expressou que todos os órgãos
C 44 de execução eservidores deverão ter atitude positiva diante desta nova realidade (sistema

45 digital do MPE/AL), que se iniciará no dia 2de janeiro de 2015. Agradeceu aparticipação
46 de todos os servidores neste processo, em especial ao Diretor de Tecnologia da Informação,
47 Mareei de Castro Vasconcelcjs, à Consultora Jurídica do MPE/AL, Elenise Daudt, ao
48 Diretor Geral do MPE/AL, Cjarlos Eduardo Ávila Cabral, à Diretora de Programação e
49 Orçamento, Jamille Mendonça) Setton Mascarenhas eoExecutivo de Negócios -Unidade
50 Justiça da Softplan/Poligraph, Doutor Alexandre Vedovelli. Finalmente, indicou e solicitou
51 ao Procurador-Geral de Justiça adesignação de dois órgãos de execução para ajudá-lo na
52 concretização do projeto digital, que servirão de ligação entre os colegas eaSoftplan. Os
53 nomes foram do Promotor de (Justiça Givaldo de Barros Lessa, que fará o liame entre os
54 Promotores de Justiça da Capital com a Softplan e do Promotor de Justiça Edelzito Santos

a 55 Andrade, para omesmo fim anjte as Promotorias de Justiça localizadas no interior. Passada
56 a palavra ao Executivo de Negócios - Unidade Justiça da Softplan/Poligraph, Doutor
57 Alexandre Vedovelli, disse que| se sentia honrado pela oportunidade da Softplan/Poligraph
58 ser parceira do MPE/AL neste |projeto. Agradeceu atodos os servidores do MPE/AL que
59 interagiram no citado projeto. Çm seguida, noticiou os benefícios do programa adquirido, a
60 saber: a) integração direta com| oTJ/AL, b) melhoria da gestão dos prazos processuais e
61 procedimentais, c) maior transparência nas operações do MPE/AL, d) melhoria da gestão
62 da Instituição, e) economia no custo com papel, f) possibilidade de trabalho dos órgãos de
63 execução de forma remota e g) celeridade no atendimento ao cidadão. Explicou ainda

64 sobre o macro cronograma de implementação que será executado nos próximos 45 dias,
65 por exemplo, a capacitação deps órgãos do MPE/AL para o uso do referido software.

66 Fizeram alguns questionamentos os Procuradores de Justiça Dilmar Lopes Camerinc
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67 Dennis Lima Carneiros, Vicente Felix Correia, José Artur Melo, Afrânio Roberto Pereira de
68 Queiroz eDenise Guimarães àe Oliveira que foram respondidos pelo Procurador de Justiça
69 Antiógenes Marques de Lira çpelo Doutor Alexandre Vedovelli. AProcuradora de Justiça
70 Denise Guimarães de Oliveira destacou sua preocupação no tocante as pessoas menos
71 favorecidas que poderiam não| ter acesso aos instrumentos tecnológicos para postularem os
72 seus direitos frente ao MPE/AL, quando da implantação do projeto digital, asseverando a
73 necessidade do MPE/AL ter W setor para colher e digitalizar os reclames destas. Essa
74 questão também restou respondida pelos explanadores acima identificados. Com apalavra
75 o Procurador-Geral de Justiça^ Doutor Sérgio Jucá, agradeceu atodos os servidores que

_^ 76 participaram do projeto digital e em especial ao Presidente do Comitê Estratégico de
77 Tecnologia da Informação - CJBTI, Procurador de Justiça Antiógenes Marques de Lira, ao
78 Diretor Geral do MPE/AL, Carlos Eduardo Ávila Cabral, à Consultora Jurídica do
79 MPE/AL, Elenise Daudt, à diretora de Programação e Orçamento, Jamille Mendonça
80 Setton Mascarenhas, ao Diretor de Tecnologia da Informação, Mareei de Castro
81 Vasconcelos, e do Doutor Alexjandre Vedovelli, Executivo de Negócios - Unidade Justiça
82 da Softplan/Poligraph. Lembroji que oembrião deste projeto começou ainda na Gestão do
83 Procurador de Justiça Eduardo|Tavares Mendes, quando conseguiu os recursos para este
84 fim diante do Governador do Estado de Alagoas, Doutor Teotonio Vilela Filho, oriundos do
85 Proinveste, o que deu azo aos necessários investimentos para concretização do citado
86 projeto digital. Em resposta à solicitação do Presidente do Comitê Estratégico de
87 Tecnologia da Informação - C^TI, o Procurador-Geral de Justiça Sérgio Jucá acolheu as

pN 88 indicações dos nomes dos Promotores de Justiça Givaldo de Barros Lessa e Edelzito
89 Santos Andrade para servirem o!e elo entre os membros da Instituição e a Softplan. Neste
90 átimo, o Presidente da Sessão a suspendeu por 5 (cinco) minutos para que o Colegiado
91 pudesse cumprimentar o Doutor Alexandre Vedovelli e demais participantes do projeto
92 digital. Retomada a reunião após o referido lapso temporal, o Presidente da Sessão

93 convidou a Presidente da Asscjciação do Ministério Público do Estado de Alagoas -
94 AMPAL, Promotora de Justiça Ádilza Inácio de Freitas, para compor amesa. No tocante
95 ao item 3, que trata da ResoluçãJD n° 117, do Conselho Nacional do Ministério Público, de

96 7 de outubro de 2014, em virtude da suarepercussão no âmbito do MPE/AL, o Presidente
i

97 do Colégio de Procuradores de Jjustiça, Procurador-Geral de Justiça Sérgio Jucá, explicou

98 sobre a releitura da Emenda Constitucional n°45/2004 pelo Ministro do Supremo Tribunal

99 Federal, Doutor Luiz Fux, embalado em manifestação do Procurador-Geral da República-\
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Rodrigo Janot Monteiro de Burros, que decidiu que em razão, também, da simetria entre as
carreiras da Magistratura edo Ministério Público, que são estruturadas com um eminente
earater nacional, os juizes federais brasileiros teriam direito de receber oauxílio-moradia
previsto na Lei Orgânica da Magistratura. Em face da nova exegese, foi editada a
Resolução n° ,17/2014, do Conselho Nacional do Ministério Público. Na esfera do
MPE/AL, decorrente da citada Resolução, foi editado oAto PGJ n° 13/2014, publicado no
Dlano Oficial de Alagoas na data de 21 de outubro de 2014, que dispõe sobre o
cumpnmento da referida Resolução no âmbito do MPE/AL. Explanou ainda as razões para
aescolha do meio adotado para cumprir aResolução CNMPn» 117/2014, mediante Ato do
Procurador-Geral de Justiça, e, ainda, destacou que ovalor fixado teve como parâmetro a
mesma importância paga aos Conselheiros do Conselho Nacional do Ministério Público
Com apalavra oProcurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino asseverou, em suma, que o
Ato PGJ n° 13/2014 dispensava qualquer aprimoramento ou reparo. Assim, oColégio à
unanmndade, apoiou integralmente aedição do Ato PGJ n° 13/2014. Facultada apalavra à
Presidente da AMPAL, aPromotora de Justiça Adilza Inácio de Freitas, agradeceu atodos
eem especial ao Procurador-Geral de Justiça pela implantação do que restou determinado
medite aResolução CNMP „° 117/2014. Destacou que oAto PGJ n° 13/2014 foi muito
elogiado pela Associação Nacional do Membros do Ministério Público - CONAMP sendo
considerando irretocável. Disse ainda que medidas estão sendo adotadas para extensão dos
efeitos da referida Resolução do CNMP para os órgãos de execução casados entre si cujo
cônjuge exerça idêntico cargo e, ainda, para os aposentados. No que tange ao item 4 não
houve inserção de nova matéria pelo Colegiado. Aberta afase de comunicações, nenhum
dos membros utilizou-se deste momento. Nada mais havendo, oPresidente da Sessão
agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a Reunião
determinando alavratura desta Ata, oque fiz^omo Secretário esob aconferência do
Excelentíssimo Senhor Presidente.

Sérgio Jucá
Procurador-Geral deJustiça

'residente da Sessão

orge Sodré Valentim dp £ouz
Colégio de Procurador
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II - se oeleitor assinalar na cédula de modo que não se possa identificar os nomes
dos Procuradores de Justiça de sua preferência ou se ofizer fora dos quadriláteros
próprios.

Art. 23. Terminada aapuração, oPresidente proclamará oresultado da apuração
divulgando os nomes de todos os Procuradores de Justiça com orespectivo número
de votos, em ordem decrescente, proclamando em seguida os 05 (cinco) mais
votados como Membros Titulares do Conselho Superior do Ministério Público, e
osdemais como ossuplentes que seguirem aesta ordem.

Art. 24. OMembro mais novo da Comissão Eleitoral lavrará ata dos trabalhos, a
qual será assinada pelo Presidente edemais componentes da mesa.

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 26. Revogam-se asdisposições em contrário.

Sala de Reunião dos Órgãos Colegiados do Ministério Público do Estado de
Alagoas, em Maceió, 10 denovembro de2014.

, __ Protocolo 111026
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Atada 7" Reunião Ordinária do Colégio de
^ Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos vinte edois dias do mês de outubro do ano de dois mil equatorze (22/10/2014)
às 9(nove) horas e25 (vinte ecinco) minutos, na Sala de Sessões dos Órgãos'
Colegiados, localizada no 4' (quarto) andar do Edifício-sede do Ministério Público
do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo eSilva, n° 70 Bairro
do Poço, nesta Cidade de Maceió, Capital do Estado de Alagoas, compareceram
para aT Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério
Publico do Estado de Alagoas os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça
Sérgio Jucá (Procurador-Geral de Justiça ePresidente desta Reunião), Luiz Barbosa
Carnaúba, Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Walber José Valente de Lima
Antiógenes Marques de Lira, Dilmar Lopes Camerino, Dennis Lima CaJheiros'
Vicente Fel.x Correia, Eduardo Tavares Mendes, José Artur Melo, Afrânio Roberto'
Pereira de Queiroz, Valter José de Omena Acioly eDenise Guimarães de Oliveira
Ausentes, justíficadamente, Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Lean
Antônio Ferreira Araújo e Marcos Barros Mero. Inicialmente o Presidente da
Sessão agradeceu a presença dos membros deste Colegiado e em seguida
cumprimentou os órgãos de execução e servidores presentes. Solicitou então do
Secretário deste Colegiado a conferência do quorum. Confirmado o número
necessário, oPresidente da Reunião declarou aberta aSessão. Passou oColegiado
adeliberar aordem do dia, asaber: 1. Apreciação da minuta da Ata da Sessão
Ordinária do dia 8de outubro de 2014; 2. Exposição do lançamento do projeto

rital do Ministério Público do Estado de Alagoas; 3. Apreciação da Resolução n°
rr 7, do Conselho Nacional do Ministério Público, de 7de outubro de 2014 em face
da sua repercussão no âmbito do MPE/AL, e 4. Outras matérias eventualmente
inseridas na pauta pelos Excelentíssimos Procuradores de Justiça. Quanto ao item
1, que cuida da minuta da Ata da Sessão Ordinária do dia 8de outubro de 2014, foi
esta aprovada sem qualquer reparo, áunanimidade. Concernente ao item 2, que
trata do lançamento do projeto digital do Ministério Público do Estado de Alagoas,
oPresidente do Colégio de Procuradores de Justiça, Procurador-Geral de Justiça
Sérgio Jucá, passou apalavra ao Procurador de Justiça Antiógenes Marques de
Lira, Presidente do Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação -CETJ, que
saldou atodos, passando aexplicar as razões da contratação da empresa Softplan e
as linhas mestras do software adquirido desta empresa, cujo programa comandará
o funcionamento lógico nos computadores do MPE/AL, em face da necessidade
desta Instituição atuar dentro do seu próprio sistema einteragir (interoperabilidade)
com outros. Destacou ainda que ainclusão do Ministério Público nesse programa
de virtualização irá possibilitar que os membros possam emitir pareccres, recursos,
ofícios, formalizar TACs, termos de audiência etc, por via eletrônica, em suas
promotorias. Salientou que os Procuradores de Justiça e Promotores de Justiça
poderão se conectar por computadores mediante essa rede e, assim, terão os
respectivos serviços facilitados, interagindo, inclusive, porque integrados, com o
Poder Judiciário. Disse que aexpectativa éobter maior agilidade no trabalho com
aintegração dos dois sistemas, oSoftplan eoE-saj, ambos softwares de gestão.

Expressou que todos os órgãos de execução eservidores deverão ter atitude positiva
diante desta nova realidade (sistema digital do MPE/AL), que se iniciará no dia 2
de janeiro de 2015. Agradeceu aparticipação de todos os servidores neste processo
em especial ao Diretor de Tecnologia da Informação, Mareei de Castro Vasconcelos'
àConsultora Jurídica do MPE/AL, Elenise Daudt, ao Diretor Geral do MPE/AL*
Carlos Eduardo Ávila Cabral, áDiretora de Programação e Orçamento Jamille'
Mendonça Setton Mascarenhas eoExecutivo de Negócios - Unidade Justiça da
Softplan/Poligraph, Doutor Alexandre Vedovelli. Finalmente, indicou e solicitou
ao Procurador-Geral de Justiça adesignação de dois órgãos de execução para
ajudá-lo na concretização do projeto digital, que servirão de ligação entre os
colegas eaSoftplan. Os nomes foram do Promotor de Justiça Givaldo de Barros
Lessa, que fará oliame entre os Promotores de Justiça da Capital com aSoftplan e
do Promotor de Justiça Edelzito Santos Andrade, para o mesmo fim ante as
Promotorias de Justiça localizadas no interior. Passada apalavra ao Executivo de
Negócios - Unidade Justiça da Softplan/Poligraph, Doutor Alexandre Vedovelli
disse que se sentia honrado pela oportunidade da Softplan/Poligraph ser parceira do
MPE/AL neste projeto. Agradeceu a todos os servidores do MPE/AL que
interagiram no citado projeto. Em seguida, noticiou os benefícios do programa
adquirido, asaber: a) integração direta com oTJ/AL, b) melhoria da gestão dos
prazos processuais e procedimentais, c) maior transparência nas operações do
MPE/AL, d) melhoria da gestão da Instituição, e) economia no custo com papel 0
possibilidade de trabalho dos órgãos de execução de forma remota eg) celeridade
no atendimento ao cidadão. Explicou ainda sobre o macro cronograma de
implementação que será executado nos próximos 45 dias, por exemplo a
capacitação dos órgãos do MPE/AL para o uso do referido software. Fizeram
alguns questionamentos os Procuradores de Justiça Dilmar Lopes Camerino
Dennis Lima Calheiros, Vicente Felix Correia, José Artur Melo, Afrânio Roberto*
Pereira de Queiroz eDenise Guimarães de Oliveira que foram respondidos pelo
Procurador de Justiça Antiógenes Marques de Lira e pelo Doutor Alexandre
Vedovelli. AProcuradora de Justiça Denise Guimarães de Oliveira destacou sua
preocupação no tocante as pessoas menos favorecidas que poderiam não ter acesso
aos instrumentos tecnológicos para postularem os seus direitos frente ao MPE/AL
quando da implantação do projeto digital, asseverando anecessidade do MPE/AL
ter um setor para colher e digitalizar os reclames destas. Essa questão também
restou respondida pelos explanadores acima identificados. Com a palavra o
Procurador-Geral de Justiça, Doutor Sérgio Jucá, agradeceu atodos os servidores
que participaram do projeto digital e em especial ao Presidente do Comitê
Estratégico de Tecnologia da Informação -CETI, Procurador de Justiça Antiógenes
Marques de Lira, ao Diretor Geral do MPE/AL, Carlos Eduardo Ávila Cabral á
Consultora Jurídica do MPE/AL, Elenise Daudt. áDiretora de Programação e
Orçamento, Jamille Mendonça Setton Mascarenhas, ao Diretor de Tecnologia da
Informação, Mareei de Castro Vasconcelos, e do Doutor Alexandre Vedovelli
Executivo de Negócios -Unidade Justiça da Softplan/Poligraph. Lembrou que o
embrião deste projeto começou ainda na Gestão do Procurador de Justiça Eduardo
Tavares Mendes, quando conseguiu os recursos para este fim diante do Governador
do Estado de Alagoas, Doutor Teotonio Vilela Filho, oriundos do Proinveste, oque
deu azo aos necessários investimentos para concretização do citado projeto digital
Em resposta àsolicitação do Presidente do Comitê Estratégico de Tecnologia da
Informação - CETI. o Procurador-Geral de Justiça Sérgio Jucá acolheu as
indicações dos nomes dos Promotores de Justiça Givaldo de Barros Lessa e
Edelzito Santos Andrade para servirem de elo entre os membros da Instituição ea
Softplan. Neste átimo, oPresidente da Sessão asuspendeu por 5(cinco) minutos
para que o Colegiado pudesse cumprimentar o Doutor Alexandre Vedovelli e
demais participantes do projeto digital. Retomada areunião após oreferido lapso
temporal, oPresidente da Sessão convidou aPresidente da Associação do Ministério
Público do Estado de Alagoas - AMPAL, Promotora de Justiça Adilza Inácio de
Freitas, para compor amesa. No tocante ao item 3, que trata da Resolução n° 117
do Conselho Nacional do Ministério Público, de 7de outubro de 2014 em virtude
da sua repercussão no âmbito do MPE/AL, oPresidente do Colégio de Procuradores
de Justiça. Procurador-Geral de Justiça Sérgio Jucá, explicou sobre areleitura da
Emenda Constitucional n" 45/2004 pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal,
Doutor Luiz Fux, embasado em manifestação do Procurador-Geral da República
Rodrigo Janot Monteiro de Barros, que decidiu que cm razão, também, da simetria
entre as carreiras da Magistratura e do Ministério Público, que são estruturadas
com um eminente caráter nacional, osjuizes federais brasileiros teriam direito de
receber o auxílio-moradia previsto na Lei Orgânica da Magistratura. Em face da
nova exegese, foi editada a Resolução n° 117/2014, do Conselho Nacional do
Ministério Público. Na esfera do MPE/AL, decorrente da citada Resolução, foi
editado oAto PGJ n° 13/2014, publicado no Diário Oficial de Alagoas na date de
21 de outubro de 2014, que dispõe sobre ocumprimento da referida Resolução no
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âmbito do MPE/AL. Explanou ainda as razões para aescolha do meio adotado para
cumprir a Resolução CNMP n° 117/2014, mediante Ato do Procurador-Geral de
Justiça, e, ainda, destacou que o valor fixado teve como parâmetro a mesma
importância paga aos Conselheiros doConselho Nacional do Ministério Público.
Com a palavra o Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino asseverou, em
suma, que o Ato PGJ n° 13/2014 dispensava qualquer aprimoramento ou reparo.
Assim, o Colégio, á unanimidade, apoiou integralmente a edição do Ato PGJ n°
13/2014. Facultada a palavra á Presidente da AMPAL, a Promotora de Justiça
Adilza Inácio de Freitas, agradeceu atodos e emespecial ao Procurador-Geral de
Justiça pela implantação do que restou determinado mediante aResolução CNMP
n° 117/2014. Destacou que oAto PGJ n° 13/2014 foi muito elogiado pelaAssociação
Nacional do Membros do Ministério Público - CONAMP, sendo considerando
irretocável. Disse ainda que medidas estão sendo adotadas para extensão dos
efeitos da referida Resolução do CNMP para osórgãos de execução casados entre
si, cujo cônjuge exerça idêntico cargo e, ainda, para os aposentados. No que tange
ao item 4,não houve inserção de nova matéria pelo Colegiado. Aberta a fase de
comunicações, nenhum dos membros utilizou-se deste momento. Nada mais
havendo, o Presidente da Sessão agradeceu mais uma vez a presença de todos e
declarou encerrada aReunião, determinando alavratura desta Ata, oque fiz como
Secretário e sobaconferência do Excelentíssimo Senhor Presidente.

Sérgio Jucá
Procurador-Geral de Justiça

Presidente da Sessão

Antônio Jorge Sodré Valentim de Souza
--' Secretário doColégio deProcuradores deJustiça
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Conselho Superior do Ministério Público

CONSELHO SUPERIOR DOMINISTÉRIO PÚBLICO
EXTRATODA ATADA 29-REUNIÃOORDINÁRIA

Aos 20 (vinte) dias do mês de outubro do ano de 2014 (dois mil e catorze), na
sala dos Órgãos Colegiados, no 4o andar do edifício-sede da Procuradoria-Geral
de Justiça, compareceram, para realização da 29* reunião ordinária do Conselho
Superior do Ministério Público, os Conselheiros Sérgio Jucá, Márcio Roberto
Tenório de Albuquerque, Lcan Antônio Ferreira de Araújo, Dilmar Lopes
Camerino eAfrânio Roberto Pereira de Queiroz, sob apresidência do primeiro.
Ausente, justíficadamente, o Conselheiro Marcos Mero. Havendo quorum, foi
declarada aberta asessão pelo Presidente. Ato contínuo, foi posta àapreciação a
ata da 28» reunião ordinária de 2014, aqual resultou aprovada por unanimidade.
Em continuidade, foram postos em apreciação os seguintes expedientes para
conhecimento. 1). Oficio n° 415/2014 (PGJ/AL-4201/2014). Origem: 4" Promotoria

Justiça da Capital. Assunto: Comunicação de instauração de Inquérito Civil n°
^ _^2014 (PGJ/AL-3879/2014), que tem como objeto possível poluição atmosféricaJP^

esonora perpetrada pelo Condomínio Sierra Parque. 2). Oficio n° 409/2014 (PGJ/
AL-4052/2014). Origem: Corregedoria-Geral do Ministério Público. Assunto:
Encaminhamento de cópia de Relatório de Correição Ordinária realizada na 19a
Promotoria de Justiça da Capital. 3). Ofício n° 410/2014 (PGJ/AL-4053/2014).
Origem: Corregedoria-Geral do Ministério Público. Assunto: Encaminhamento de
cópia de Relatório de Correição Ordinária realizada na 58a Promotoria de Justiça
da Capital. 4). Ofício n° 411/2014 (PGJ/AL-4054/2014). Origem: Corregedoria-
Geral do Ministério Público. Assunto: Encaminhamento de cópia de Relatório de
Correição Ordinária realizada na 27a Promotoria de Justiça da Capital. 5). Ofício
n° 412/2014 (PGJ/AL-4055/2014). Origem: Corregedoria-Geral do Ministério
Público. Assunto: Encaminhamento de cópia de Relatório de Correição Ordinária
realizada na 54" Promotoria de Justiça da Capital. 6). Ofício n° 417/2014 (PGJ/
AL-4I8I/2014). Origem: Corregedoria-Geral do Ministério Público. Assunto:
Encaminhamento de cópia de Relatório de Correição Ordinária realizada na 20a
Promotoria de Justiça da Capital. 7). Ofício n° 418/2014 (PGJ/AL-4182/2014).
Origem: Corregedoria-Geral do Ministério Público. Assunto. Encaminhamento de
cópia de Relatório de Correição Ordinária realizada na 28* Promotoria de Justiça
da Capital. 8). Oficio n° 438/2014 (PGJ/AL-4291/2014). Origem: Corregedoria-
Geral do Ministério Público. Assunto: Encaminhamento decópia de Relatório de
Correição Ordinária realizada na 23* Promotoria de Justiça da Capital. 9). Ofício
n° 439/2014 (PGJ/AL-4292/2014). Origem: Corregedoria-Geral do Ministério

Público. Assunto: Encaminhamento de cópia de Relatório de Correição Ordinária
realizada na 24" Promotoria de Justiça da Capital. 10). Ofício n° 440/2014 (PGJ/
AL-4293/2014). Origem: Corregedoria-Geral do Ministério Público. Assunto:
Encaminhamento de cópia de Relatório de Correição Ordinária realizada na 40*
Promotoria de Justiça da Capital. II). Ofício n° 441/2014 (PGJ/AL-4294/2014).
Origem: Corregedoria-Geral do Ministério Público. Assunto: Encaminhamento de
cópia de Relatório de Correição Ordinária realizada na 53* Promotoria de Justiça
da Capital. 12). Oficio n° 442/2014 (PGJ/AL-4295/2014). Origem: Corregedoria-
Geral do Ministério Público. Assunto: Encaminhamento de cópia de Relatório de
Inspeção Ordinária realizada no 5o Cargo da Procuradoria de Justiça Criminal.
Não houve manifestação dos Conselheiros presentes acerca dos processos listados.
Preliminarmente, oSenhor Presidente solicitou, tendo em vista acomunicação de
assunção deexercício pelo Promotor deJustiça José Alves deSá na6* Promotoria
de Justiça de Penedo, de 3* Entrância, a inclusão em pauta da discussão sobre
a forma de provimento da Ia Promotoria de Justiça de Penedo, de 3' Entrância.
Após informações da Secretaria, oConselho Superior deliberou pela publicação
do respectivo edital de Promoção, pelo critério de Merecimento, para oprovimento
do referido órgão de execução. Ato contínuo, foram apreciados os seguintes
processos para deliberação em reexame de promoção de arquivamento. Pela
ordem, oConselheiro Dilmar Camerino solicitou ainversão da pauta dos processos
de deliberação, em razão de compromisso particular previamente agendado para
este horário, o que restou aprovado por unanimidade. 6). Inquérito Civil Público
n° 40/2012 (PGJ/AL-332/2012 -7anexos). Origem: 21* Promotoria de Justiça da
Capital. Interessado(a): Rosilene Silva. Assunto: Denúncia em face do Secretário de
Estado da Educação em razão de irregularidades em reformas. Relator: Conselheiro
Dilmar Lopes Camerino. Proclamado o resultado: Conhecida e homologada a
promoção de arquivamento. 1). Procedimento Administrativo n° 07/2011 (PJMD).
Origem: Promotoria de Justiça de Marechal Dcodoro. Interessado(a): Iran dos
Santos Oliveira. Assunto: Noticia de irregularidades ambientais e de vigilância
sanitária. Relator: Conselheiro Afrânio Roberto Pereira de Queiroz. Proclamado o
resultado: Conhecida ehomologadaapromoção de arquivamento. 2). Procedimento
Preparatório n° 03/2012 (PGJ/AL-3281/2011). Origem: 1» Promotoria de Justiça de
Marechal Deodoro. Interessado(a): Movimento Nacional de Combate àCorrupção
Eleitoral. Assunto: Denúncia de irregularidades no recadastramento eleitoral em
Marechal Deodoro. Relator: Conselheiro Afrânio Roberto Pereira de Queiroz.
Proclamado oresultado: Conhecida ehomologada apromoção de arquivamento.
3). Procedimento Preparatório n° PGJ/AL-196/2010. Origem: 1" Promotoria de
Justiça de Marechal Deodoro. Interessado(a): Ministério Público do Estado de
Pernambuco. Assunto: Requerimento de providências. Relator: Conselheiro Afrânio
Roberto Pereira de Queiroz. Proclamado oresultado: Conhecida ehomologada a
promoção de arquivamento. 4). Procedimento Preparatório n° 53/2013. Origem:
I" Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro. Interessado(a): Anônimo.
Assunto: Irregularidades na localização do Parque de Diversões "Princesa do
Agreste". Relator: Conselheiro Afrânio Roberto Pereira de Queiroz. Proclamado
o resultado: Não se tomou conhecimento da promoção de arquivamento, nos
termos do voto da ilustre relatoria. 5). Procedimento Preparatório n° 198/2010.
Origem: 20* Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): Sônia Maria Moura
da Silva e outros. Assunto: Melhoria da qualidade de ensino para pessoas com
deficiência. Relator: Conselheiro Afrânio Roberto Pereira de Queiroz. Proclamado
oresultado: Conhecida e homologada apromoção de arquivamento. Não havendo
comunicações e nada mais atrator, o Sr. Presidente encerrou areunião, e, para
constar, eu, Luiz de Albuquerque Medeiros Filho, Secretário deste Conselho, lavrei
apresente ata, que vai assinada, nos termos do art. 30, §5o, do Regimento Interno,
por mim, pelo Presidente e pelos demais Conselheiros presentes.

Maceió, 13 de outubro de 2014

SÉRGIO JUCÁ
Presidente

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Conselheiro

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Conselheiro

DILMAR LOPES CAMERINO
Conselheiro

AFRÂNIO ROBERTO PEREIRA DE QUEIROZ
Conselheiro

LUIZ DE ALBUQUERQUE MEDEIROS FILHO
Promotor de Justiça/Secretário
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